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ATA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO NOVO Nº1805/2025. 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Rio Novo, realizada em 11 de agosto de 2025. 
  
Aos 11 (onze) dias do mês de julho de 2025, às 18:40 (dezoito horas e quarenta minutos), no “Plenário 
Messias Lopes”, sob a Presidência do Vereador Sebastião José Esperança de Souza Silva, reuniram-se 
em Sessão Ordinária os seguintes Vereadores: Fabiana Evangelista Rodrigues, Fabiano Araújo 
Rodrigues, José Romeu Oliveira Tostes, Jordão de Amorim Ferreira, Pedro Gonçalves Caetano, Sandro 
Gonçalves Dutra, Thárik Gouvea Varotto e Welington Costa de Souza Silva.  O Presidente declarou 
aberta a Sessão Ordinária da Câmara Municipal. A Seguir colocou as atas de nº 1801/2025, 1802/2025, 
1803/2025 e 1804/2025 em primeira e única discussão e votação que foi aprovada por unanimidade, 
sendo que a ata de nº 1801/2025 foi aprovada com uma abstenção sendo esta do Vereador Thárik Gouvêa 
Varotto por não estar presente na sessão.  Em seguida o presidente solicitou a secretária que procedesse 
a leitura do expediente. EXPEDIENTE: 1) Projeto de Lei 022/2025 de autoria do Executivo 
Municipal “Cria Fundo Municipal do Meio Ambiente de Rio Novo e dá outras providências”. 2- 
Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 022/2025: Parecer Jurídico nº. 035/2025 Referência: Projeto de Lei 
nº. 022/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Cria Fundo Municipal do Meio Ambiente de Rio 
Novo e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de 
Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 022/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem 
por escopo obter autorização legislativa para criar o Fundo Municipal do Meio Ambiente, que tem como 
finalidade mobilizar e gerir recursos para o financiamento de planos, programas e projetos que visem o 
desenvolvimento integrado e sustentável e a elevação da qualidade de vida da população, por meio da 
gestão de recursos que visem o uso racional dos recursos ambientais. É o sucinto relatório. Passo a 
análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa O projeto versa sobre 
matéria de competência do Município em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, 
inciso I e 225 da Constituição Federal. O regime jurídico de responsabilidade ambiental no Brasil 
repousa sobre o princípio da responsabilidade objetiva, consagrado no artigo 14, §1º, da Lei nº 
6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e no artigo 225, da Constituição, a propósito: Art. 
225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-
lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público: I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamento) II - preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 
genético;   (Regulamento)   (Regulamento)  (Regulamento)   (Regulamento) III - definir, em todas as 
unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo 
a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 
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a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento) IV - exigir, na forma da lei, 
para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  (Regulamento) V - controlar 
a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento) VI - promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente; VII - proteger 
a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento) VIII - manter 
regime fiscal favorecido para os biocombustíveis destinados ao consumo final, na forma de lei 
complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à incidente sobre os combustíveis fósseis, 
capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, especialmente em relação às contribuições 
de que tratam a alínea "b" do inciso I e o inciso IV do caput do art. 195 e o art. 239 e ao imposto a que 
se refere o inciso II do caput do art. 155 desta Constituição.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
123, de 2022) VIII - manter regime fiscal favorecido para os biocombustíveis e para o hidrogênio de 
baixa emissão de carbono, na forma de lei complementar, a fim de assegurar-lhes tributação inferior à 
incidente sobre os combustíveis fósseis, capaz de garantir diferencial competitivo em relação a estes, 
especialmente em relação às contribuições de que tratam o art. 195, I, "b", IV e V, e o art. 239 e aos 
impostos a que se referem os arts. 155, II, e 156-A.  Os municípios são titulares de competência 
administrativa e legislativa em matéria ambiental, conforme os artigos 23, incisos VI e VII, e 30, inciso 
I, da Constituição. Esse conjunto de atribuições abarca a realização de ações preventivas, como a 
fiscalização de atividades potencialmente poluidoras e a exigência de licenciamento ambiental prévio 
para intervenções em áreas sensíveis, incluindo as APPs, vejamos: Art. 23. É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; Tal legislação 
encontra-se vigente no Município, conforme Artigo 147 e 148 da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 
147 - A saúde é direito de todos os munícipes e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas 
sociais e econômicas que visem a eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.  Art. 148 - Para 
atingir esses objetivos o Município promoverá em conjunto com a União e o Estado: I - condições dignas 
de trabalho, saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer; II - respeito ao meio 
ambiente e controle da poluição ambiental; Assim, conforme disposto na própria Constituição, para a 
consecução das ações governamentais na área de proteção ambiental, deve a União, Estados e 
Municípios elaborar leis gerais sobre o assunto, garantindo o alcance dos objetivos propostos pela CF. 
Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela 
regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 
2.2. Do Quorum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de 
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⅔ dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão 
do art. 34, parágrafo único da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa 
Diretora também votará em projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 
do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto 
de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá 
aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para 
tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 29 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello 
OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 3- Projeto de Lei 023/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza 
a constituição do Fundo Municipal de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras 
providências”. 4- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 023/2025: Parecer Jurídico nº. 036/2025 
Referência: Projeto de Lei nº. 023/2025 Autoria: Executivo Municipal Ementa: “Autoriza a constituição 
do Fundo Municipal de Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências” 
I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o 
Projeto de Lei nº. 023/2025, de autoria do Executivo Municipal, que tem por escopo obter autorização 
legislativa para criar o Fundo Municipal de Saneamento Básico. O Fundo Municipal de Saneamento 
Básico (FMSB) é um mecanismo financeiro criado pelos municípios para gerenciar recursos destinados 
a investimentos em saneamento básico. Ele visa garantir a universalização dos serviços de água, esgoto, 
resíduos sólidos e manejo de águas pluviais, seguindo as diretrizes do Plano Municipal de Saneamento 
Básico. Um fundo de saneamento básico é um fundo especial que representa fonte regular de recursos 
para a realização de projetos e programas referentes a serviços de saneamento básico. Segundo o art. 3º, 
da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, entende-se por saneamento básico o “conjunto de 
serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais” É o 
sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa 
O projeto versa sobre matéria de c3ompetência do Município em face do interesse local, encontrando 
amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e Artigo 11 IX da Lei Orgânica Municipal, 
vejamos: Art. 11 – É da competência administrativa comum do Município, da União e do Estado, 
observada a lei complementar federal, o exercício das seguintes medidas. IX - promover programas de 
construção de moradias e melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; E também nos 
Artigos 147 e 148 da Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 147 - A saúde é direito de todos os 
munícipes e dever do Poder Público, assegurada mediante políticas sociais e econômicas que visem a 
eliminação do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação. Art. 148 - Para atingir esses objetivos o Município 
promoverá em conjunto com a União e o Estado: I - condições dignas de trabalho, saneamento, moradia, 
alimentação, educação, transporte e lazer; De acordo com o art. 13, da Lei Federal nº 11.445, de 5 de 
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janeiro de 2007, “os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão 
instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos 
serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento 
básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico”. Feitas estas considerações sobre 
a competência e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois 
se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quorum e Procedimento Para 
aprovação do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, 
considerando que a matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, parágrafo único 
da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em 
projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – 
CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a 
Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange 
ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função 
legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 29 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862. Assessora 
Jurídica. 5- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do Executivo: “Cria o programa de incentivo ao 
desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências”. 6- Parecer Jurídico ao 
Projeto de Lei 024/2025: Parecer Jurídico nº. 038/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 024/2025 Autoria: 
Executivo Municipal Ementa: “Cria o programa de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio 
Novo-MG e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta Casa 
de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 024/2025, de autoria do Executivo Municipal, que 
tem por escopo obter autorização legislativa cuja, a intenção do Projeto é viabilizar a adoção de medidas 
de fortalecimento da estrutura produtiva local e a concomitante agregação de valor e diversificação da 
matriz econômica do Município, em face da necessidade da promoção do desenvolvimento do 
socioeconômico de Rio Novo-MG. Os mais destacados dos objetivos consequentes que se buscam 
alcançar através da atração de investimentos diretos sustentáveis, irradiadores de encadeamentos 
econômicos capazes de incrementar, significativamente, o Produto Bruto Local, são a promoção do 
aumento da competitividade da base produtiva local, o aumento do nível de qualificação do capital 
humano local, o fortalecimento das vantagens competitivas logísticas e a retenção do capital humano 
formado nas instituições de ensino locais.” É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE 
JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa O projeto versa sobre matéria de competência do Município 
em face do interesse local, encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I da Lei Orgânica Municipal e 
171, I, “g” da Constituição Estadual, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à 
competência do Município. Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 
– Ao Município compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de 
sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre 
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assuntos de interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – elaborar 
o Plano Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a 
legislação estadual; V – manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas 
de educação pré-escolar e de ensino fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de 
investimentos; VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre administração, utilização 
e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos 
servidores públicos; XI – organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos locais; XII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em 
sua zona urbana; XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e demais logradouros 
públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais nos 
fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais com largura 
mínima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos 
fundos. XIV – conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver 
concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou 
aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; XVI 
– estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus 
concessionários; XVII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, 
o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos 
logradouros públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de parada 
dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; XXI – 
conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas; 
XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em condições especiais; XXIII – 
disciplinar os serviços de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando 
houver; XXV – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar 
sua utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do 
lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás atividades urbanas, 
fixando condições e horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços, observadas as normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e 
cemitérios; XXIX – regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
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de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; 
XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia 
administrativa; XXXII – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos 
gêneros alimentícios; XXXIII – dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas 
em decorrência de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e 
captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou 
transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; 
XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; b)construção e conservação 
de estradas e caminhos municipais; c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação 
pública. XXXVII – regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII 
– assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; XXXIX – instituir a guarda 
municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei Orgânica. Na lição de PINTO FERREIRA: 
“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais 
diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse 
regional (Estados) ou geral (União)”. Também o indiscutível Mestre CELSO RIBEIRO BASTOS, in 
Curso de Direito Constitucional, 1989, p.277, define: “Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo 
que for de seu interesse local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer 
matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir 
nos interesses da comunidade nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive 
por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade maior, o benefício trazido a 
uma parte do todo acresce a este próprio todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem 
imediatamente com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor repercussão, 
com necessidades gerais”. No que concerne à iniciativa da matéria, prescreve o art. 65, XXIX, da Lei 
Orgânica que compete ao Prefeito " conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas 
verbas orçamentárias e do plano de distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara”. Sendo 
assim, a matéria é de iniciativa do Poder Executivo nos termos da Lei Orgânica Municipal, vejamos: 
Art. 65 – Ao Prefeito, como chefe da administração, compete dar cumprimento às deliberações da 
Câmara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, bem como adotar, de acordo com a lei, 
todas as medidas administrativas de utilidade pública, sem exceder as verbas orçamentárias XXIX – 
conceder auxílios, prêmios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orçamentárias e do plano 
de distribuição, prévia e anualmente aprovada pela Câmara; O Projeto de Lei em comento tem como 
finalidade autorizar o Poder Executivo conceder incentivos de natureza financeira, destinados a 
promover a atração de investimentos produtivos geradores de emprego, contribuindo com o 
desenvolvimento socioeconômico local. A Carta Magna, embora de forma tênue como é de sua gênese, 
em alguns dispositivos refere-se a incentivos do Poder Público ao setor privado. Com efeito, o artigo 70 
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menciona aplicação de subvenções e renúncia de receitas, o artigo 74, II, refere-se a aplicação de 
recursos públicos por entidades privadas, o artigo 174 dispõe sobre incentivos do Estado ao setor 
privado. Além disso, o artigo 3º inscreve entre os objetivos da República Federativa do Brasil garantir o 
desenvolvimento nacional e erradicar a pobreza, fatores que reforçam a ideia de que o Estado deve 
utilizar-se de meios para gerar empregos e riquezas, do que se deduz que o incentivo à instalação de 
empresas estaria inserto neste esforço. Destarte, não podemos olvidar que os incentivos do setor público 
ao setor privado são, em tese, admitidos pela Constituição Federal. Na legislação infraconstitucional 
também observamos dispositivos nos quais se antevê a possibilidade do Poder Público conceder 
incentivos econômicos às entidades privadas de fins lucrativos. O Código Tributário Nacional, em seus 
artigos 176 e 179, dispõe sobre a possibilidade da isenção de tributos. Em razão de dispositivos 
constitucionais e legais, o ordenamento jurídico nacional não veda a concessão de benefícios 
econômicos para empresas privadas de fins lucrativos como incentivo para instalarem-se no território de 
uma unidade federativa, contudo, estes incentivos, como quaisquer atos da Administração Pública, estão 
sujeitos à observância de uma série de princípios, pois eles formam os mandamentos nucleares do nosso 
ordenamento jurídico. Dentre estes princípios destacamos os de ordem constitucional: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; da supremacia do interesse público; da 
obrigatoriedade de licitação; da igualdade e da economicidade; e outros decorrentes do próprio 
ordenamento jurídico: finalidade, proporcionalidade, razoabilidade, motivação. Assim, não se pode 
perder de vista que, embora permitidos, os incentivos às empresas privadas de fins lucrativos devem 
respeitar os princípios que regem a Administração Pública e os requisitos previstos pela legislação, sob 
pena de invalidade do ato de concessão e de responsabilização do agente público responsável. Façamos 
então um breve comentário sobre os princípios que regem a Administração Pública. Dentre os princípios 
informadores do regime jurídico administrativo está o PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, que no Estado 
de Direito constitui o principal pilar de sustentação do direito público. É necessário notar que, enquanto 
para os particulares o princípio da legalidade, funciona como uma garantia, permitindo fazer tudo o que 
a lei não proíba, para a Administração Pública e para os agentes públicos, representa um dever, o 
princípio da legalidade só permite fazer aquilo que esteja expressamente previsto em lei, razão pela qual 
o administrador público está adstrito aos comandos da lei, só pode fazer o que a lei determina, sob pena 
de nulidade do ato e responsabilidade pessoal. Portanto, fica claro que os incentivos econômicos para 
empresas privadas de fins lucrativos só podem ser concedidos se autorizados por lei e obedecidos todos 
os requisitos nela previstos, sob pena de nulidade do ato e responsabilização do administrador público. 
Assim, é necessário analisar todos os requisitos encontrados na legislação acerca do assunto ora tratado 
- concessão de incentivos econômicos para empresas de fins lucrativos instalarem-se no território de 
determinada unidade da Federação. As receitas e despesas do Estado, como se sabe, devem estar 
previstas na Lei de Orçamento, votada no exercício anterior. Deste modo, tanto as despesas com 
incentivos, como as isenções tributárias, devem, necessariamente, vir previstas no orçamento, conforme 
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princípio constitucional insculpido no artigo 165 da Carta Magna. Corroborando o raciocínio, qualquer 
concessão dependerá de previsão orçamentária com fulcro no art. 26 da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000), verbis: “A destinação de recursos para direta ou 
indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser 
autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais”. Feitas estas considerações sobre a competência 
e iniciativa, à Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação 
do Projeto de Lei, será necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a 
matéria é de competência municipal e conforme previsão do art. 34, II da Lei Orgânica Municipal. É 
importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum 
por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo 
exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela 
viabilidade técnica do Projeto de Lei em epígrafe.  No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não 
irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da 
aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 
2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 7- Projeto de Lei 025/2025 de 
autoria do Executivo: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com 
organização da sociedade civil e dá outras providências”. 8- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 
025/2025: Parecer Jurídico nº. 039/2025 Referência: Projeto de Lei nº. 025/2025 Autoria: Executivo 
Municipal Ementa: “Autoriza o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização 
da sociedade civil e dá outras providências” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica 
desta Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Lei nº. 025/2025, de autoria do Executivo 
Municipal, que tem por escopo obter autorização legislativa para que o Município firme termo de 
colaboração com sociedade civil, mediante a instauração de procedimento licitatório de chamamento 
público. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência 
e Iniciativa. O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 
encontrando amparo no artigo 30, Artigo 10, I e 109 da Lei Orgânica Municipal e 171, I, “g” da 
Constituição Estadual, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência do 
Município. Por seu turno, a Lei Orgânica do Município de Rio Novo estabelece: Art. 10 – Ao Município 
compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem estar de sua população, 
cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as seguintes atribuições: I – legislar sobre assuntos de 
interesse local; II – suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber; III – elaborar o Plano 
Diretor de Desenvolvimento integrado; IV – criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislação 
estadual; V – manter com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de 
educação pré-escolar e de ensino fundamental; VI – elaborar o orçamento anual e plurianual de 
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investimentos; VII – instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas; VIII – dispor sobre 
organização, administração e execução dos serviços locais; IX – dispor sobre administração, utilização 
e alienação dos bens públicos; X – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos 
servidores públicos; XI – organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de concessão ou permissão, os 
serviços públicos locais; XII – planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, especialmente em 
sua zona urbana; XIII – estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento 
urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu território, 
observada a lei federal e, exigir reserva de áreas destinadas a: a)zonas verdes e demais logradouros 
públicos; b)vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgotos e de águas pluviais nos 
fundos dos vales; c)passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas pluviais com largura 
mínima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo o desnível seja superior a um metro da frente aos 
fundos. XIV – conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos 
industriais, comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros; XV – cassar a licença que houver 
concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego, à segurança ou 
aos bons costumes, fazendo cessar a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; XVI 
– estabelecer servidões administrativas necessárias à realização de seus serviços, inclusive à dos seus 
concessionários; XVII - adquirir bens, inclusive mediante desapropriação; XVIII – regular a disposição, 
o traçado e as demais condições dos bens públicos de uso comum; XIX – regulamentar a utilização dos 
logradouros públicos e, especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os pontos de parada 
dos transportes coletivos; XX – fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; XXI – 
conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas; 
XXII – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego em condições especiais; XXIII – 
disciplinar os serviços de carga e descarga, fixar a tonelagem máxima permitida a veículos que circulem 
em vias públicas municipais. XXIV – tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária, quando 
houver; XXV – sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e fiscalizar 
sua utilização; XXVI – prover sobre a limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destino do 
lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza; XXVII – ordenar ás atividades urbanas, 
fixando condições e horários para o funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços, observadas as normas federais pertinentes; XXVIII – dispor sobre os serviços funerários e 
cemitérios; XXIX – regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e 
anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao poder de polícia municipal; XXX – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares 
de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; 
XXXI – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercício do seu poder de polícia 
administrativa; XXXII – fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condições sanitárias dos 
gêneros alimentícios; XXXIII – dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias apreendidas 
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em decorrência de transgressão da legislação municipal; XXXIV – Dispor sobre o registro, vacinação e 
captura de animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou 
transmissores; XXXV – estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos; 
XXXVI – promover os seguintes serviços; a)mercados, feiras e matadouros; b)construção e conservação 
de estradas e caminhos municipais; c)transportes coletivos estritamente municipais; d)iluminação 
pública. XXXVII – regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso de taxímetro; XXXVIII 
– assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administrativas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; XXXIX – instituir a guarda 
municipal, nos termos dos arts. 45, inciso VI e 86 desta Lei Orgânica. Art. 109 – O Município poderá 
realizar obras e serviços de interesse comum, mediante convênio com o Estado, a União ou entidades 
particulares, bem assim, através de consórcio, com outros Municípios. A celebração de termos de 
colaboração é uma ferramenta legítima e eficaz para ampliar a atuação do poder público em áreas como 
educação, saúde, cultura e assistência social. Desde que respeitados os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, essa prática fortalece a democracia participativa e 
a gestão pública colaborativa. Conforme consta no projeto, o chamamento da empresa é por meio de 
processo transparente e competitivo de chamamento público, nos termos da Lei de Licitações, salvo 
exceções previstas em lei. Feitas estas considerações sobre a competência e iniciativa, à Assessoria 
Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para 
tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei, será 
necessário o voto favorável de ⅔ dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência 
municipal e conforme previsão do art. 34, XIV da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o 
Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos 
termos do artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de 
vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do 
Projeto de Lei em epígrafe. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois 
caberá aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se 
para tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 08 de agosto de 2025. Daniele Sobral de 
Mello OAB/MG 172.862 Assessora Jurídica. 9- Projeto de Decreto 01/2025 do Legislativo: Autoria 
Fabiano Araújo Rodrigues e Sandro Gonçalves Dutra: “Dispõe sobre concessão de Título de 
Cidadão     Honorário ao Exmo. Sr. Antônio José da Costa, Prefeito Municipal de São João 
Nepomuceno”. 10- Parecer Jurídico ao Projeto de Decreto 01/2025 do Legislativo: Parecer Jurídico 
nº. 033/2025 Referência: Decreto Legislativo 001/2025 Autoria: Legislativo Municipal Ementa: “Dispõe 
sobre concessão de Título de Cidadão     Honorário ao Exmo. Sr. Antônio José da Costa,  Prefeito 
Municipal de São João Nepomuceno” I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta 
Casa de Leis para emissão de parecer, o Decreto Legislativo 001/2025, de autoria do Legislativo 
Municipal, que tem por objetivo conceder o título de cidadão honorário ao Sr. Antônio José da 
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Costa,  Prefeito Municipal de São João Nepomuceno. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II– 
ANÁLISE JURÍDICA. 2.1- Da Competência, iniciativa e legalidade. O projeto versa sobre matéria de 
competência exclusiva do Plenário da Câmara Municipal, conforme dispõe o artigo 40, V, “e” do 
Regimento Interno da Câmara dos Vereadores e artigo 33, IV da Lei Orgânica Municipal, vejamos:  Art. 
40 - São atribuições do Plenário. V – expedir Decretos Legislativos quando houver  assuntos de sua 
competência privativa, notadamente nos casos de: a)cassação do mandato do Prefeito ou de Vereador; 
b) aprovação ou rejeição das contas do Executivo; c) concessão de licença ao Prefeito nos casos 
previstos em lei; d) consentimento para ausentar-se o Prefeito do Município por prazo superior a 15 
(quinze) dias, por necessidade da administração; e) atribuição de título de cidadão honorário a pessoas 
que, reconhecidamente, tenham prestado relevantes serviços a comunidade; Art. 33 – Dentre outras 
atribuições, compete ao Presidente da Câmara: IV – promulgar as resoluções e decretos legislativos; 
Com relação à iniciativa, o amparo está no Regimento Interno da Câmara, quando prevê que é atribuição 
exclusiva do Plenário da Câmara legislar sobre o assunto versado do projeto.  Feitas estas considerações 
sobre a competência, iniciativa e legalidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal 
do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2 Do Quórum e 
Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei será necessário o voto favorável de 2/3 dos membros da 
Câmara, conforme previsão do art. 35, XVI, da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o 
Presidente da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos 
termos do artigo 35 do Regimento Interno. III– CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista 
de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do 
Projeto de Lei. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos 
vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, 
as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 04 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 
172.862 Assessora Jurídica. 11- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e Redação Final ao 
Projeto de Decreto 01/2025 Parecer ao projeto de Decreto nº 001/2025. O Vereador que este subscreve, 
analisando o Projeto de Decreto nº 001/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que: “Dispõe sobre 
concessão de Título de Cidadão Honorário ao Exmo. Sr. Antônio José da Costa, Prefeito Municipal de 
São João Nepomuceno” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por 
parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela 
aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 
tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o 
parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise 
da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025. 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão 
de Amorim Ferreira. 12- Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento ao Projeto de Decreto 
01/2025.  Parecer ao projeto de Lei nº 004/2025. O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto 
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de Lei nº 04/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que: "Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira" 
tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria 
Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Ante o exposto, a 
Comissão de Finanças e Orçamento vota favorável ao referido Projeto de Lei.  Rio Novo, 29 de julho de 
2025. Presidente: Fabiano Araujo Rodrigues, Vice Presidente: Jordão de Amorim Ferreira e Membro: 
Fabiana Evangelista Rodrigues. 13- Projeto de Resolução nº 04/2025 do Legislativo – Autoria: 
Fabiano Araújo Rodrigues: "Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira". 14- Parecer Jurídico ao 
Projeto de Resolução nº 04/2025: Parecer Jurídico nº. 032/2025 Referência: Projeto de Resolução nº 
004/2025 Autoria: Legislativo Municipal I – RELATÓRIO Foi encaminhado à Assessoria Jurídica desta 
Casa de Leis para emissão de parecer, o Projeto de Resolução 004/2025, de autoria do Legislativo 
Municipal, que "Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira". É o sucinto relatório. Passo a análise 
jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência, Iniciativa e Legalidade. O projeto versa sobre 
matéria de competência da Câmara Municipal, encontrando amparo no artigo 37, inciso X da 
Constituição Federal, artigo 28, VIII e 35, III da Lei Orgânica Municipal, Analisando a proposta do 
Legislativo, nota-se que a pretensão é a criação de uma medalha para prestar homenagens aos cidadãos 
de Rio Novo-MG. Com relação à iniciativa, o amparo está nos artigos 28 e 35 da Lei Orgânica Municipal, 
quando prevê que é atribuição privativa da Câmara Municipal, vejamos: Art. 28 - A Câmara Municipal, 
observado o disposto nesta Lei Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno, dispondo sobre sua 
organização, policia e provimento de cargos de seus serviços e, especialmente sobre : I – sua instalação 
e funcionamento; II – posse de seus membros; III – eleição da Mesa, sua composição e suas atribuições;  
IV – número de reuniões mensais; V – comissões; VI – sessões; VII – deliberações; VIII – todo e 
qualquer assunto de sua administração interna. Art. 35 – Compete privativamente à Câmara Municipal 
exercer as seguintes atribuições, dentre outras: XVI – conceder título  de cidadão  honorário ou conferir  
homenagem a pessoas que  reconhecidamente  tenham prestado relevantes serviços ao Município ou 
nele se destacado pela atuação exemplar na vida pública e particular mediante proposta pelo voto de dois 
terços (2/3) dos membros da Câmara; Feitas estas considerações sobre a competência, iniciativa e 
legalidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra 
juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento. Para aprovação 
do Projeto de Lei em epígrafe, será necessário o voto favorável da maioria simples dos votos dos 
membros da Câmara, considerando que a matéria é aquela prevista no art. 35 XVI, da Lei Orgânica 
Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Câmara, ou aquele que vier a substituí-lo, somente 
poderá votar nas hipóteses em que é exigível o quorum qualificado de 2/3 (dois terços); quando ocorrer 
empate na votação; no caso de a proposição exigir o voto da maioria absoluta dos Membros do 
Parlamento. Nos termos do Artigo 35 do Regimento Interno. Art. 35 - O Presidente da Câmara, ou aquele 
que vier a substituí-lo, somente poderá votar nas hipóteses em que é exigível o quorum qualificado de 
2/3 (dois terços); quando ocorrer empate na votação; no caso de a proposição exigir o voto da maioria 
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absoluta dos Membros do Parlamento; na eleição e destituição dos Membros da Mesa e das Comissões 
permanentes ou especiais e em outros previstos em lei. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do 
ponto de vista de constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade 
técnica do Projeto. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá 
aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para 
tanto, as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 23 de junho de 2025. Daniele Sobral de Mello 
OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 15- Parecer de Retificação ao parecer jurídico de n° 032-2025 
referente ao projeto de resolução de n° 004/2025 de autoria do Legislativo Municipal, que "Cria 
medalha Marco Aurélio Dias Ferreira". I – DA RETIFICAÇÃO Diz o Artigo 35 da Lei Orgânica 
Municipal: Art. 35 – Compete privativamente à Câmara Municipal exercer as seguintes atribuições, 
dentre outras: XVI – conceder título de cidadão honorário ou conferir homenagem a pessoas que 
reconhecidamente tenham prestado relevantes serviços ao Município ou nele se destacado pela atuação 
exemplar na vida pública e particular mediante proposta pelo voto de dois terços (2/3) dos membros da 
Câmara; Assim, retifica o parecer de nº 032/2025 para que passe a contar com a seguinte redação: Para 
aprovação do Projeto de Lei em epígrafe, será necessário o voto favorável da maioria qualificada dos 
votos dos membros da Câmara, considerando que a matéria é aquela prevista no art. 35 XVI, da Lei 
Orgânica Municipal. II – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto 
e reitera os demais termos do parecer nº 032/2025. Rio Novo, 07 de agosto de 2025. Daniele Sobral de 
Mello. OAB/MG 172.862-Assessora Jurídica. 16- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e 
Redação Final ao Projeto de Resolução 04/2025.  Parecer ao projeto de Resolução nº 004/2025 O 
Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Resolução nº 004/2025, de autoria do Legislativo 
Municipal, que: “Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira” tem a relatar o que se segue: Foi exarado 
o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações 
pertinentes, opinando pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica 
desta Casa Legislativa, tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino 
em conformidade com o parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura 
dentro do campo de análise da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio 
Novo, 07 de agosto de 2025. Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro 
Gonçalves Dutra e Membro: Jordão de Amorim Ferreira. 17- Parecer da Comissão de Finanças e 
Orçamento ao projeto de Lei nº 004/2025. O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei 
nº 04/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que: "Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira" tem 
a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica 
da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela aprovação. Ante o exposto, a Comissão 
de Finanças e Orçamento vota favorável ao referido Projeto de Lei.  Rio Novo, 29 de julho de 2025. 
Presidente: Fabiano Araujo Rodrigues, Vice Presidente: Jordão de Amorim Ferreira e Membro: Fabiana 
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Evangelista Rodrigues 18- EMENDA MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO Nº 004/2025 de autoria do Legislativo Municipal que “Cria Medalha Marco 
Aurélio Dias Ferreira”. Em análise ao Projeto em epígrafe, os vereadores que abaixo subscreve, 
propõe a seguinte emenda modificativa e substitutiva ao projeto, para que passe a contar com a seguinte 
redação: Artigo 1º - Altera a redação do Artigo 1º, passando a contar com a seguinte redação: Art. 1º 
Fica criada a Medalha Marco Aurélio Dias Ferreira, com a finalidade de destacar os cidadãos da cidade 
de Rio Novo-MG, que tenham prestado relevantes serviços à população do Município com 
demonstração de comprometimento e esforço acima do esperado no desempenho de suas funções bem 
como para atos de bravura e risco de vida além do dever, cuja forma e critérios de outorga ficam 
estabelecidos por esta Resolução; §1º Não poderão ser agraciados pela Medalha Marco Aurélio Dias 
Ferreira cidadãos que estão sob qualquer tipo de investigação criminal, que façam parte de processos de 
crimes contra a administração pública ou de improbidades administrativas. Artigo 2º - Acrescenta §4º 
do Artigo 4º passando a contar com a seguinte redação: Art. 4° Serão agraciados, anualmente, 
personalidades que atendam aos critérios do art.1º. §1º Cada um dos vereadores fará a indicação de 1 
(uma) pessoa cidadã Rionovense, com encaminhamento dos respectivos currículos e justificativas de 
qualificação à Assessoria de Cerimonial e Eventos Institucionais da Câmara Municipal, no prazo 
estabelecido pela Comissão. §2º Caso não haja indicação dos nomes até a data determinada pela 
Comissão, caberá a essa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, suplementar a indicação. §3º Após as 
indicações, a Câmara Municipal de Rio Novo fara uma averiguação dos requisitos elencados no Artigo 
1º, §1º, com a emissão das devidas certidões negativas. Rio Novo, 31 de julho de 2025. Vereadores 
Proponentes: Welligton Costa Souza Silva, Sebastião José Esperança, José Romeu de Oliveira Tostes e 
Thárik Gouvêa Varotto. 19- EMENDA MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO Nº 004/2025 de autoria do Legislativo Municipal que “Cria Medalha Marco 
Aurélio Dias Ferreira”. Em análise ao Projeto em epígrafe, o vereador que abaixo subscreve, propõe 
a seguinte emenda modificativa e substitutiva ao projeto, para que passe a contar com a seguinte redação: 
Artigo 1º - Acrescenta ao Artigo 1º o §2°, passando a contar com a seguinte redação: Art. 1º Fica criada 
a Medalha Marco Aurélio Dias Ferreira, com a finalidade de destacar os cidadãos da cidade de Rio 
Novo-MG, que tenham prestado relevantes serviços à população do Município, cuja forma e critérios de 
outorga ficam estabelecidos por esta Resolução; §2º Não poderão ser agraciados pela Medalha Marco 
Aurélio Dias Ferreira os cidadãos que responderem criminalmente pelos seguintes crimes: Injúria 
Racial; I- Racismo; II- Violência de Gênero; III- Preconceito Religioso; IV- Transfobia e Homofobia; 
V- Xenofobia; VI-Maus-tratos aos animais; VII- Maus-tratos a idosos, crianças e mulheres; Rio Novo, 
06 de agosto de 2025.Vereadora Proponente-Fabiana Evangelista Rodrigues. 20- Projeto de Lei 
006/2025 do Legislativo autoria Fabiana Evangelista Rodrigues: “Dispõe sobre a denominação da 
Tesouraria Municipal em homenagem a Abdias Ferreira de Oliveira”. 21- Parecer Jurídico ao Projeto 
de Lei 006/2025:  Parecer Jurídico nº. 030/2025 Referência: Projeto de Lei nº 006/2025 Autoria: 
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Legislativo Municipal I – RELATÓRIO Foi encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para 
emissão de parecer, o Projeto de Lei 006/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que “Dispõe sobre 
a denominação da Tesouraria Municipal em homenagem a Abdias Ferreira de Oliveira”. É o sucinto 
relatório. Passo a análise jurídica. II – ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência, Iniciativa e 
Legalidade. O projeto versa sobre matéria de competência do Município em face do interesse local, 
encontrando amparo no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e no artigo 10, inciso I, e artigo 34 
XVI da Lei Orgânica Municipal. O projeto em epígrafe tem por objetivo denominar a Tesouraria do 
Município de Rio Novo-MG. Consoante se extrai do Artigo 34, XVI da Lei Orgânica Municipal, 
compete a câmara Municipal, autorizar a alteração da denominação de próprios, vias e logradouros 
públicos. Feitas estas considerações sobre a competência, iniciativa e legalidade a Assessoria Jurídica 
OPINA s.m.j., pela regularidade formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação 
nesta Casa de Leis. 2.2. Do Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei nº 006/2025 será 
necessário o voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara, considerando que a matéria é aquela prevista 
no art. 34 da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente da Mesa Diretora também 
votará em projetos de lei com quorum por maioria absoluta, nos termos do artigo 35 do Regimento 
Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de constitucionalidade, 
juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto. No que tange ao 
mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos vereadores, no uso da função 
legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e 
regimentais. Rio Novo, 05 de junho de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 172.862. Assessora 
Jurídica. 22- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e Redação Final ao Projeto de Lei 
006/2025.  O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 006/2025, de autoria do 
Legislativo Municipal, que: “Dispõe sobre a denominação da Tesouraria Municipal em homenagem a 
Abdias Ferreira de Oliveira” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer Jurídico 
por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando pela 
aprovação.  Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 
tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o 
parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise 
da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025. 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão 
de Amorim Ferreira. 23-Projeto de Lei 007/2025 do Legislativo de autoria do Vereador Fabiano 
Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério Otaviano – D. Bijuca” A via pública que 
menciona”. 24- Parecer Jurídico ao Projeto de Lei 007/2025:  Parecer Jurídico nº. 034/2025 
Referência: Projeto de Lei nº 007/2025 Autoria: Câmara dos Vereadores Ementa: “DENOMINA “RUA 
TEREZA DESIDÉRIO OTAVIANO - D. BIJUCA” A VIA PÚBLICA QUE MENCIONA.” I – 
RELATÓRIO Foi encaminhado a Assessoria Jurídica desta Casa de Leis para emissão de parecer, o 
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Projeto de Lei nº. 007/2025, de autoria do Legislativo Municipal, que tem por escopo obter autorização 
legislativa sobre denominação de logradouro público. É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. II – 
ANÁLISE JURÍDICA 2.1. Da Competência e Iniciativa Trata-se de solicitação, feita pela Presidência 
da Câmara Municipal de Rio Novo/MG, de parecer acerca da legalidade do Projeto de Lei que “Dispõe 
sobre denominação de logradouro público.” O referido projeto encontra base legal no artigo 34, XVI da 
Lei Orgânica Municipal, vejamos: Art. 34 – Compete à Câmara Municipal, pelo voto de dois terços (2/3) 
com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:  
XVI – autorizar a alteração da denominação de próprios , vias e logradouros públicos Feitas estas 
considerações sobre a competência e iniciativa, a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j., pela regularidade 
formal do projeto, pois se encontra juridicamente apto para tramitação nesta Casa de Leis. 2.2. Do 
Quórum e Procedimento Para aprovação do Projeto de Lei nº. 007/2025 será necessário o voto favorável 
de 2/3 dos votos dos membros da Câmara, considerando que a matéria é de competência municipal e 
conforme previsão do art. 34, XVI da Lei Orgânica Municipal. É importante ressaltar que o Presidente 
da Mesa Diretora também votará em projetos de lei com quórum por maioria absoluta, nos termos do 
artigo 35 do Regimento Interno. III – CONCLUSÃO Diante de todo exposto, do ponto de vista de 
constitucionalidade, juridicidade a Assessoria Jurídica OPINA s.m.j. pela viabilidade técnica do Projeto 
de Lei nº. No que tange ao mérito, a Procuradoria Jurídica não irá se pronunciar, pois caberá aos 
vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade da aprovação, respeitando-se para tanto, 
as formalidades legais e regimentais. Rio Novo, 29 de julho de 2025. Daniele Sobral de Mello OAB/MG 
172.862 Assessora Jurídica. 25- Parecer da Comissão de Legislação e Justiça e Redação Final ao 
Projeto de Lei 07/2025. O Vereador que este subscreve, analisando o Projeto de Lei nº 007/2025, de 
autoria do Legislativo Municipal, que: “RUA TEREZA DESIDÉRIO OTAVIANO - D. BIJUCA" A 
VIA PÚBLICA QUE MENCIONA.” tem a relatar o que se segue: Foi exarado o competente Parecer 
Jurídico por parte da Procuradoria Jurídica da Casa fazendo diversas observações pertinentes, opinando 
pela aprovação. Em análise ao Parecer Jurídico Emitido pelo Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 
tenho que a propositura está apta quanto a boa técnica legislativa, assim opino em conformidade com o 
parecer jurídico apresentado, ou seja, pela aptidão da presente propositura dentro do campo de análise 
da presente comissão permanente, observadas as ressalvas elencadas. Rio Novo, 07 de agosto de 2025. 
Presidente: Welligton Costa Souza Silva, Vice Presidente: Sandro Gonçalves Dutra e Membro: Jordão 
de Amorim Ferreira. 26- Requerimento 231/2025 Autoria: Jordão de Amorim Ferreira Ao Presidente 
da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança. O Vereador que abaixo assina requer, 
após a devida tramitação regimental, que seja encaminhada ao Executivo Municipal a seguinte 
solicitação: - “Que seja incluída na grade curricular dos alunos das escolas da rede pública Municipal 
aulas também de Muay Thai e de Karatê, por meio da Assistência Social.” Rio Novo/MG, 26 de junho 
de 2025. Vereador Proponente: Jordão de Amorim Ferreira. 27- Requerimento nº 232/2025 Autoria: 
Jordão de Amorim Ferreira. Ao Excelentíssimo Senhor Sebastião José Esperança Presidente da Câmara 
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Municipal de Rio Novo. A Câmara Municipal de Rio Novo manifesta, por meio desta Moção, votos de 
aplauso e reconhecimento ao atleta Paulo Victor de Castro Uchoa, faixa-preta de Jiu-Jitsu, pelas 
conquistas expressivas e pela extraordinária trajetória no cenário nacional e internacional da arte suave, 
representando com honra e excelência o esporte. No ano de 2024 e início de 2025, Paulo Victor 
consolidou-se como um dos grandes nomes do Jiu-Jitsu brasileiro, obtendo os seguintes resultados de 
destaque: • Campeão Brasileiro com Kimono CBJJO 2024 • Campeão Brasileiro No-Gi IBJJF 2024 
•Campeão Sul-Americano com Kimono CBJJD 2024 • 3º Lugar no Campeonato Sul-Americano No-Gi 
IBJJF 2024 • Campeão Pan-Americano SJJSAF 2025 • Vice-Campeão do Rio Fall International Open 
IBJJF 2025 • Vice-Campeao Brasileiro Nogi CBJJO 2025 • 3º  Lugar no Campeonato Brasileiro de 
Kimono CBJJO 2025 Esses títulos comprovam sua dedicação, disciplina e excelência técnica, além de 
projetarem positivamente o nome da cidade no mundo das artes marciais. Paulo Victor também se 
destaca por seu comprometimento com a formação de novos atletas e seu envolvimento em iniciativas 
que promovem o esporte como ferramenta de transformação social. A Câmara Municipal, ao reconhecer 
esses méritos, presta sua homenagem por meio desta Moção de Aplauso, enaltecendo o talento, esforço 
e os valores que o atleta representa. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 27 de junho de 2025. Vereador 
Proponente: Jordão de Amorim Ferreira. 28- Requerimento 233/2025 Autoria: Fabiano Araújo 
Rodrigues e Welington Costa de Souza Silva Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. 
Sebastião José Esperança. O Vereador, no exercício de seu mandato, vem respeitosamente à presença 
de Vossa Excelência, requerer a revitalização do Monumento do Cristo Redentor, localizado no Bairro 
Novo Horizonte. Justificativa: A última revitalização do   do Cristo Redentor foi realizada em parceria 
com a nossa saudosa Aretuza Gomide, e desde então, o monumento não recebeu os devidos cuidados e 
manutenção. É fundamental que sejam realizados trabalhos de revitalização para preservar a integridade 
e a beleza do monumento, que é um importante símbolo da nossa cidade.  Pelo exposto, requeremos que 
Vossa Excelência determine a realização de trabalhos de revitalização no Monumento do Cristo 
Redentor, incluindo: - Limpeza e restauração da estrutura; - Pintura e reparos em áreas danificadas; - 
Melhoria da iluminação e segurança do local. Agradecemos antecipadamente a atenção dispensada a 
este requerimento e esperamos que Vossa Excelência possa atender a esta solicitação, contribuindo 
assim para a preservação do nosso patrimônio cultural e histórico. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 
02 de julho de 2025. Vereador proponente: Fabiano Araújo Rodrigues e Welington Costa de Souza Silva. 
29- Requerimento 234/2025 Autor: Welington Costa de Souza Silva e Fabiano Araújo Rodrigues Ao 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que este 
subscreve, no uso de suas atribuições legais, vem respeitosamente requerer, após ouvido o Plenário, que 
seja enviado ofício ao setor competente do Executivo Municipal solicitando a revitalização do 
monumento histórico conhecido como "Toco d’Água", importante patrimônio cultural e afetivo da nossa 
cidade, bem como o religamento do fornecimento de água no local. Justifica-se o presente requerimento 
pelo valor histórico e simbólico que o "Toco d’Água" representa para a população, sendo ponto de 
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referência e memória coletiva. A revitalização contribuirá para a preservação da identidade cultural 
local, além de fomentar o turismo e o sentimento de pertencimento da comunidade. O religamento da 
água é essencial para a manutenção para seu uso público. Sala das Sessões “Messias Lopes”, 02 de julho 
de 2025. Vereador proponente: Welington Costa de Souza Silva e Fabiano Araújo Rodrigues. 30- 
Requerimento nº 235/2025 Autor: Thárik G. Varotto Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo. 
Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que abaixo subscreve, requer que após tramitação regimental, 
seja enviada, ao Executivo Municipal, a solicitação abaixo: Vem requerer providências quanto a criação 
da Brigada de incêndio municipal, fornecendo juntamente ao Corpo de Bombeiros os devidos 
treinamentos para atuar na prevenção de incêndio, combate ao princípio de incêndio e efetuar 
salvamento. Assim como, a disponibilização de caminhão pipa para os brigadistas e os equipamentos 
necessários para desempenhar as funções. Justificativa: A brigada de incêndio serve para preservar a 
vida e os bens das pessoas e instituições. É ela que age diante de situações como as de prevenção, 
princípio de incêndio e na prestação de socorro quando ocorrem desmaios ou outras situações que 
envolvam a necessidade de atendimento em primeiros socorros. Sala das Sessões “Messias Lopes 12 de 
julho de 2025 Vereador Proponente: Thárik Gouvêa Varotto. 31- Requerimento nº 236/2025 Autoria: 
Pedro Gonçalves Caetano Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. O Vereador que este subscreve, nos termos regimentais, vem respeitosamente requerer, após 
ouvido o Plenário, que seja encaminhada Moção de Aplauso à equipe do Corpo de Bombeiros do 
Aeroporto Presidente Itamar Franco, pelos relevantes serviços prestados durante o combate ao incêndio 
ocorrido no dia 11 de julho de 2025, em nosso município. A atuação rápida, eficiente e coordenada das 
equipes foi essencial para o controle da situação, evitando maiores danos e preservando a integridade da 
população. O empenho, a coragem e o profissionalismo demonstrados merecem reconhecimento público 
e agradecimento por parte desta Casa Legislativa. Diante do exposto, propomos esta justa e merecida 
homenagem como forma de enaltecer e valorizar o trabalho incansável desses profissionais que atuam, 
muitas vezes de forma silenciosa, na linha de frente da proteção e segurança da nossa comunidade. Sala 
das Sessões “Messias Lopes” 15 de junho de 2025 Vereador Proponente: Pedro Gonçalves Caetano 32- 
Requerimento nº 237/2025 Autoria: Sandro Gonçalves Dutra Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, O vereador que este subscreve, requer, na forma regimental, que seja solicitado ao 
setor competente da Prefeitura Municipal a imediata providência quanto à instalação de um bebedouro 
de água na Capela Mortuária deste município. Justificativa: A medida se faz necessária em caráter de 
urgência urgentíssima, tendo em vista a demanda da população que frequenta o local, especialmente em 
momentos de  grande comoção e permanência prolongada, sendo fundamental garantir o mínimo de 
conforto e dignidade aos presentes. Sala das Sessões, Messias Lopes, 25 de julho de 2025. Vereador 
Proponente: Sandro Gonçalves Dutra. 33- Requerimento nº 238/2025 Autor: Fabiano Araújo Rodrigues 
Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que este 
subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer, após ouvido 
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o Plenário, que seja oficiado ao setor competente da Prefeitura Municipal para que sejam realizadas 
manutenção na iluminação pública da Praça Servas de Maria, localizada na Capela Mortuária, com a 
troca das lâmpadas que se encontram queimadas. Justificativa: A falta de iluminação pública na Praça 
Servas de Maria comprometendo a segurança e a acessibilidade dos frequentadores, especialmente 
durante a noite. A manutenção da iluminação pública além de melhorar a visibilidade, reduzir a 
ocorrência de acidentes e delitos. Sala das Sessões “Messias Lopes” 29 de julho de 2025. Vereador 
Proponente Fabiano Araújo Rodrigues. 34- Requerimento nº 239/2025 Autoria: Welington Costa de 
Souza Silva Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal. O Vereador que este subscreve, 
no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem respeitosamente requerer que seja encaminhado 
ofício ao setor competente da Prefeitura Municipal, solicitando a realização de limpeza geral na Rua 
Ademar Mazoni, localizada no Bairro Renascer, em frente à residência da Sra. Francisca. Justificativa: 
O referido local encontra-se com acúmulo de lixo e entulhos, o que tem gerado transtornos aos 
moradores e representa risco à saúde pública, favorecendo a proliferação de vetores e contribuindo para 
a degradação do ambiente urbano. Diante disso, solicita-se que as providências sejam tomadas com a 
maior brevidade possível. Sala das Sessões, Messias Lopes, 29 de julho de 2025. Vereador Proponente: 
Welington Costa de Souza Silva. 35- Requerimento nº 240/2025. Autoria: Thárik Gouvêa Varotto Ao 
Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José Esperança O Vereador que abaixo 
subscreve, requer após tramitação na casa de leis, seja enviado para a secretaria de obras o seguinte 
requerimento: Prezados (as). Venho, por meio deste, solicitar a instalação de redutores de velocidade 
(quebra-molas ou lombadas) na Avenida Dr. Cândido de Oliveira Ribeiro, no trecho compreendido entre 
a quadra da Barrabás e a quadra poliesportiva, localizada no bairro Cerâmica. Tal pedido justifica-se 
pela necessidade de aumentar a segurança dos pedestres, ciclistas e motoristas que transitam pela via, 
especialmente nos horários de maior movimento. A presença de equipamentos públicos e a proximidade 
com áreas frequentadas por crianças e adolescentes tornam ainda mais urgente a adoção de medidas que 
limitem a velocidade dos veículos. A reinvindicação é dos moradores e frequentadores do bairro 
Cerâmica, que foi realizada por meio de abaixo assinado solicitando os redutores de velocidade, 
conforme documento em anexo. Certo de contar com a atenção desta secretaria, agradeço 
antecipadamente e coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos. Rio Novo/MG, 09 de julho 
de 2025. Vereador Proponente: Thárik Gouvêa Varotto. 36- Requerimento nº 241/2025 Autoria: 
Fabiana Evangelista Rodrigues. Ao Exmo. Presidente Câmara Municipal de Rio Novo MG Senhor 
Sebastião José Esperança. A vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues, no uso de suas atribuições legais, 
requer que seja enviada ao Executivo Municipal tal solicitação: Promova a revitalização da pracinha 
localizada no Bairro Nova Aurora visando melhorar a qualidade de vida dos moradores da região e 
fortalecer os laços comunitários. Justificativa:  A pracinha é um espaço fundamental para os moradores 
da região, pois promove a integração social, o lazer e o bem-estar da comunidade. Um espaço 
revitalizado e bem cuidado pode: - Proporcionar áreas de lazer e recreação para crianças e adultos; - 
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Fortalecer os laços comunitários e a convivência entre os moradores; - Melhorar a qualidade de vida e o 
bem-estar dos moradores da região. A revitalização da pracinha é importante para os moradores pois 
contribui para um ambiente mais agradável. Sala das Sessões “Messias Lopes” 06 de agosto de 2025- 
Vereadora Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 37- Requerimento 242/2025 Autoria: Fabiana 
Evangelista Rodrigues. Ao Presidente da Câmara Municipal de Rio Novo Sr. Sebastião José 
Esperança. A Vereadora que abaixo assina requer, após a devida tramitação regimental, que seja 
encaminhada ao Executivo Municipal a seguinte solicitação: Informações e posicionamento oficial 
quanto à situação atual do monumento denominado Toco d’Água, reconhecido como patrimônio 
histórico e cultural de nossa cidade. O referido monumento representa não apenas um marco simbólico 
da memória coletiva local, mas também um elemento de identidade e pertencimento para os cidadãos de 
Rio Novo-MG.  Considerando sua relevância histórica e afetiva, é de interesse público saber: 1- Qual o 
estado atual de conservação do monumento? 2- Existe algum plano de restauração, manutenção ou 
valorização previsto para o Toco d’Água? 3- Há ações em curso ou previstas para sua proteção legal e 
promoção turística? 4- O monumento está devidamente registrado nos órgãos de patrimônio histórico 
municipal, estadual ou federal? Solicito que tais informações sejam prestadas no prazo legal, com a 
devida transparência e compromisso com a preservação da memória histórica de nossa cidade. Sem mais 
para o momento, renovo votos de estima e consideração. Rio Novo/MG, 06 de agosto de 2025. 
Vereadora Proponente: Fabiana Evangelista Rodrigues. 38- Correspondência Recebidas: 1) Ofício nº 
PM/2025/235 Encaminha os empenhos dos meses de janeiro, fevereiro e março/2025.  2) Ofício nº 
SME/2025/053 que responde ofício de nº 134/2025 onde informa não ter recebido questionamentos para 
envio de informações referentes a repasses financeiros da Secretaria de Educação conforme informado 
no ofício acima mencionado, e ofício nº 135/2025 agradecendo e confirmando sua presença na audiência 
pública. 3) Ofício nº 23/2025 que o Senhor Leandro Raimundo Texeira- Presidente do Conselho do 
Fundeb onde o mesmo comunica que ao analisar os empenhos da educação referente ao primeiro 
semestre de 2025 observaram que os professores: Renato Dutra da Silva, Valdirene Neves de Oliveira, 
Francisleia Xavier Bento Rodrigues, Sandra Estefano Gonzales, Mariana Magalhaes Matheus estão 
recebendo  um quinquênio a mais do que deveriam, estão recebendo quatro quando deveriam estar 
recebendo três sendo que as mesmas foram admitidas em 2007. 4) Ofício que o Sindicato dos 
Trabalhadores Servidores Públicos Municipais de Rio Novo/MG- SINSERPU-RN, que encaminha 
Proposta de implementação de Auxílio Alimentação aos Servidores Públicos Municipais.  ORDEM DO 
DIA:  1) Projeto de Lei 022/2025 de autoria do Executivo Municipal “Cria Fundo Municipal do Meio 
Ambiente de Rio Novo e dá outras providências. Encaminhado para as comissões emitirem parecer. 2- 
Projeto de Lei 023/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza a constituição do Fundo Municipal de 
Saneamento Básico do Município de Rio Novo-MG, e dá outras providências”. Encaminhado para as 
comissões emitirem parecer. 3- Projeto de Lei 024/2025 de autoria do Executivo: “Cria o programa 
de incentivo ao desenvolvimento econômico de Rio Novo-MG e dá outras providências”. Encaminhado 
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para as comissões emitirem parecer.  4- Projeto de Lei 025/2025 de autoria do Executivo: “Autoriza 
o Município de Rio Novo a firmar termo de colaboração com organização da sociedade civil e dá outras 
providências”. Encaminhado para as comissões emitirem parecer. 5- Projeto de Decreto 01/2025 do 
Legislativo: Autoria Fabiano Araújo Rodrigues e Sandro Gonçalves Dutra: “Dispõe sobre 
concessão de Título de Cidadão Honorário ao Exmo. Sr. Antônio José da Costa, Prefeito Municipal de 
São João Nepomuceno”.  Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por 
unanimidade. 6- EMENDA MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO Nº 004/2025 de autoria do Legislativo Municipal que “Cria Medalha Marco 
Aurélio Dias Ferreira”.  Autoria: Welington Costa Souza Silva, Sebastião José Esperança, José Romeu 
de Oliveira Tostes e Thárik Gouvêa Varotto. colocado em primeira e única discussão. Palavra com o 
Vereador Welington Costa de Souza Silva: Disse haver um erro de digitação no art. 2º onde fala para 
acrescentar o §4º, onde na realidade seria §3º, e outro erro de digitação no §2º do art. 4º onde menciona 
que caso não haja a indicação dos nomes até a data determinada pela comissão caberá a essa no prazo 
de 05 (cinco) dias uteis suplementar a indicação ou não, para não deixar a obrigatoriedade caso algum 
vereador  deixar de dar indicação e pediu para deixar registrado para que a correção seja feita. Em 
seguida a emenda foi colocada em primeira e única votação. Aprovada por unanimidade. 07- EMENDA 
MODIFICATIVA E SUBSTITUTIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 004/2025 de autoria 
do Legislativo Municipal que “Cria Medalha Marco Aurélio Dias Ferreira”. Autoria Fabiana 
Evangelista Rodrigues. Vereadora Proponente-Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocada em primeira e 
única discussão. Palavra com o Vereador Welington Costa de Souza Silva: Disse estar em dúvida 
com relação a emenda porque, com a emenda da qual é um dos autores foi feito a alteração §2º   do Art. 
1º, perguntou a vereadores proponente se ela quer fazer a inclusão do §2º ao art. 1º. Em resposta a 
vereadora disse ser a inclusão, em seguida a emenda foi colocada em primeira e única votação. Aprovada 
por unanimidade. 8- Projeto de Resolução nº 04/2025 do Legislativo – Autoria: Fabiano Araújo 
Rodrigues: "Cria medalha Marco Aurélio Dias Ferreira". Com emendas inseridas. Colocado em 
primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade. 9- Projeto de Lei 006/2025 do 
Legislativo autoria Fabiana Evangelista Rodrigues: “Dispõe sobre a denominação da Tesouraria 
Municipal em homenagem a Abdias Ferreira de Oliveira”.  Colocado em primeira e única discussão e 
votação. Aprovado por unanimidade. 10- Projeto de Lei 007/2025 do Legislativo de autoria do 
Vereador Fabiano Araujo Rodrigues: “Denomina “Rua Tereza Desidério Otaviano – D. Bijuca” A 
via pública que menciona”. Encaminhado para as comissões emitirem parecer. 11- Requerimento 
231/2025 Autoria: Jordão de Amorim Ferreira Vereador Proponente: Jordão de Amorim Ferreira. 
Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Proponente: Disse ter esquecido 
de acrescentar no requerimento a inclusão da Capoeira na grade curricular, sendo assim pediu que a 
inclusão da mesma seja inserida no requerimento.  Colocado em primeira e única votação. Aprovado 
por unanimidade. 12- Requerimento nº 232/2025 Autoria: Jordão de Amorim Ferreira. Colocado em 
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primeira e única discussão. Palavra com o Vereador Proponente: Disse não ter muito a dizer diante 
do currículo do atleta Paulo Victor de Castro Uchoa, que o mestre esteve aqui no município fazendo um 
seminário, sem nada cobrar,  que os Vereadores Sandro Dutra e Tharik Varotto estiveram no seminário 
e puderam ver a magnitude de conhecimento do atleta, e  hoje o Senhor Hamilton está presente na sessão 
para receber a homenagem em nome do atleta Paulo Vitor de Castro Uchoa, pediu permissão ao 
presidente para fazer a entrega, o que foi autorizado pelo presidente. Colocado em primeira e única 
votação. Aprovado por unanimidade. Após a votação o presidente convidou o Senhor Hamilton par 
receber a homenagem das mãos do Vereador Jordão Amorim proponente da Moção.  13- Requerimento 
233/2025 Autoria: Fabiano Araújo Rodrigues e Welington Costa de Souza Silva. Colocado em primeira 
e única discussão. Palavra com o Vereador Thárik Varotto: Palavra com o Vereador Thárik 
Varotto: Parabenizou os vereadores pelo requerimento e disse ter sido um dos primeiros requerimentos 
que fez em 2021 na sua primeira legislatura, que a situação do monumento esta precária com diversas 
questões precisando de manutenção, comentou sobre as duas últimas vezes que o monumento foi 
reformado, sendo uma no mandato do seu pai como prefeito  em 1997 e depois  com a ajuda da Senhora 
Arethuza C. Gomide, aproveitou a cobrança e pediu que voltassem com a iluminação azul deixando-o 
mais evidente, disse ainda que administração não pode fazer a manutenção e deve ter tido seus motivos, 
sendo assim vamos continuar cobrando. Pediu permissão para assinar o requerimento.  Colocado em 
primeira e única votação. Aprovado por unanimidade.  14- Requerimento 234/2025 Autor: Welington 
Costa de Souza Silva e Fabiano Araújo Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra 
como Vereador Tharik Varotto: Disse que esse foi um requerimento também feito por ele na 
legislatura passada, conseguiram restabelecer a água, mas que ficou da mesma forma sem manutenção, 
e vamos continuar a cobrança para que sejam feita as melhorias, parabenizou os vereadores e pediu 
permissão para assinar em conjunto. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade. 
15- Requerimento nº 235/2025 Autor: Thárik G. Varotto: Colocado em primeira e única discussão. 
Palavra com o Vereador Proponente: Comentou o incêndio ocorrido na residência do Senhor Fabio 
Fagundes, parabenizou antecipadamente o vereador Pedro pela moção de aplauso aos bombeiros do 
aeroporto que vieram atender com toda a presteza evitando que o pior ocorresse, mencionou que essa 
brigada de incêndio já existe em algumas cidades vizinhas, e  acha importante que o nosso município 
também tenha, e torce para que ocorra essa formação da brigada de incêndio, mencionou ainda que está 
para ir a São João Nepomuceno para conversar sobre o assunto e está somente aguardando um posição 
deles, disse também  que esta é uma cobrança sua desde que ocorreu o incêndio no morro  do cristo 
quando a casa do Manoelzinho pegou fogo. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por 
unanimidade. 16- Requerimento nº 236/2025 Autoria: Pedro Gonçalves Caetano. Colocado em 
primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade.  17- Requerimento nº 237/2025 
Autoria: Sandro Gonçalves Dutra. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com o Vereador 
Proponente: Disse que esteve em um velório esses dias e havia uma senhora querendo beber água, e 
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segundo informações, mas não sabe a mesma procede de que lá existia um bebedouro e o mesmo foi 
roubado, bebedouro esse que foi doado por essa casa, portanto conta com o executivo para tomar as 
devidas providências com urgência. Palavra com a Vereador Fabiana Evangelista Rodrigues: 
Parabenizou o vereador pelo requerimento e pediu permissão para assinar em conjunto, disse que há um 
bom tempo fez um requerimento solicitando que a capela mortuária esteja em condições adequadas e 
digna por ser um momento tão difícil, não só a capela mas também o cemitério municipal, que irá reiterar 
o requerimento feito por ela. Palavra com o Vereador Sandro Dutra:  Concedeu permissão para que 
a vereadora assine em conjunto e disse concordar quanto a necessidade de uma atenção maior ao local, 
mencionado ainda um comentário seu há algum tempo quanto a necessidade de uma rampa de acesso a 
capela mortuária, mencionou  ter presenciado hoje no velório do Sr. José Vitor de Freitas a dificuldade 
do Senhor Germano Guerra em chegar até o local. Palavra com o vereador  Tharik Varotto: 
Parabenizou o vereador pelo requerimento e disse que diversas dessas cobrança anteriormente já foram 
feitas, inclusive a colocação de grades evitando assim que vândalos entrem e depredem o local,  espera 
que esta administração  olhe com atenção para a questão da capela mortuária, bem como do cemitério 
municipal, disse ainda que para a próxima sessão irá entrar novamente com um requerimento antigo seu 
que é a questão de ventiladores na capela, requerimento esse que foi reiterado por umas duas vezes e 
não foi atendido. Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança: Disse ao vereador 
Sandro que gostaria de assinar com ele o requerimento, e quanto as reiteras dos vereadores Tharik 
Varotto e Fabiana Evangelista também gostaria de assinar em conjunto, afinal é o local onde se dá o 
adeus ao seu ente querido. Colocado em primeira e única votação, votação. Aprovado por unanimidade.  
18- Requerimento nº 238/2025 Autor: Fabiano Araújo Rodrigues.  Colocado em primeira e única 
discussão e votação. Aprovado por unanimidade. 19- Requerimento nº 239/2025 Autoria: Welington 
Costa de Souza Silva. Colocado em primeira e única discussão e votação. Aprovado por unanimidade. 
19- Requerimento nº 240/2025. Autoria: Thárik Gouvêa Varotto. Colocado em primeira e única 
discussão. Palavra com o Vereador Thárik Varotto: Disse quer irá trazer para os prestadores de 
serviço desta casa Senhores Emanuel Ayres e Mauro Celio o abaixo assinado para que possa ser 
digitalizado e se possível ser anexado ao requerimento e encaminhado ao executivo bem como 
disponibilizado nas mesas dos demais vereadores. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por 
unanimidade. 20- Requerimento nº 241/2025 Autoria: Fabiana Evangelista Rodrigues. Colocado em 
primeira e única discussão. Palavra com a Vereadora Proponente: Disse que coincidentemente hoje 
está presente na sessão a Beatriz, e que ela há uns quinze dias juntamente com moradores da localidade 
realizaram a limpeza do local, e foi pedido que o todo o lixo fosse retirado, que o poder  público possa  
manter os locais limpos, disse ainda não ser contra construir monumentos, é até totalmente favorável, 
mas que é preciso conservar os já existem, não adianta construir e não ser cuidado. Colocado em primeira 
e única votação. Aprovado por unanimidade.  21- Requerimento 242/2025 Autoria: Fabiana 
Evangelista Rodrigues. Colocado em primeira e única discussão. Palavra com a Vereadora 
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Proponente: Parabenizou os vereadores Welington e Fabiano que fizeram um pedido de manutenção e 
retorno da água, mas quis ir além por ser um monumento do município, então eles quanto poder público 
tem por obrigação preservar, por isso fez o requerimento para que não precisem vir aqui a cada ano pedir 
que religuem a água. Colocado em primeira e única votação. Aprovado por unanimidade. Antes de 
Conceder a palavra livre o presidente comentou as correspondências recebidas. PALAVRA LIVRE:  
Palavra com o Vereador Thárik Varotto:  Disse que com relação ao ofício recebido do Presidente do 
Fundeb Senhor Leandro Raimundo para a Comissão de Educação, Saúde e Assistência Social, existem 
alguns problemas que terão que sanar e conversar com o executivo, e pediu licença ao Presidente da 
comissão ele como Vice Presidente e disse que a questão dos valores recebidos indevido não pode 
ultrapassar o ano de 2025 pra serem devolvidos, que será feito um ofício direcionado ao executivo pedido 
que passe essa informação, acredita que saibam mas é papel da comissão tomar essa providência. 
Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra: Disse que em complementação o que foi dito pelo 
vereador Thárik a respeito do ofício do Senhor Leandro Raimundo, os valores recebidos indevido 
precisam ser devolvidos até final de 2025, mas e a funcionária do Setor de Recursos Humano que 
cometeu o erro? É um erro do Setor de Recursos Humanos, e que está mencionando porque tem certeza 
pois foi procurado por uma funcionária da área de enfermagem que foi pago para ela por três meses e 
agora querem que ela devolva tudo de uma vez, acredita que o Prefeito irá procurar uma maneira flexível 
para não prejudicar os funcionários , disse que a mesma funcionário que conversou com ele que no 
mesmo de junho ficou devendo a ela R$1.200,00 (hum mil e duzentos reais) do adicional de enfermagem 
e até o momento ela não recebeu, estão solicitando que ela pague de imediato o que lhe foi pago indevido, 
que no seu entendimento está errado receber algo que não é de direito e não ter comunicado, mas que  
descontar todo o valor de uma única vez sendo que o funcionário tem valores a receber não está correto, 
que acho que é preciso o Prefeito chamar o responsável pelo Setor de Recursos Humanos , verificar o 
que e de que forma  aconteceu, acha mais que justo fazer a devolução, mas é preciso ver a forma a ser 
feito, pode as vezes até ser um valor que irá prejudicar o funcionário até o final de 2025, mas que ser a 
lei é assim que seja cumprida. Palavra com o Vereador Thárik Gouvêa Varotto: Disse que de acordo 
com mencionado pelo Vereador Sandro quanto a questão do adicional da enfermagem e o Vereador 
Jordão já havia dito que já teve reunião para achar uma forma menos impactante para o funcionário, mas 
existe a legislação e as burocracias, pelo lado que envolve a Educação sabe que é preciso devolver o 
valor depositado indevidamente até o final de 2025. Palavra com o Vereador Jordão Amorim: O 
vereador disse que nem iria trazer esse tema para câmera ainda porque lhe pediram um prazo de três 
meses para ressarci-los, que o RH esse ano vem cometendo vários erros com o pagamento da 
enfermagem,  que a sua noiva teve um mês que ela não foi incluída na lista dos pagamentos,  não recebeu 
e  somente  dois meses depois que eles devolveram o valor a ela, no mês de junho  todos da enfermagem 
foram prejudicado, e citou ele como exemplos dizendo ganhar R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) 
de piso salarial  e veio  R$ 230,00 (duzentos e trinta reais) questionou como ele  paga uma luz e uma  
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água? As contas  vem, elas não  esperam pela prefeitura devolver o que foi tirado, infelizmente mês após 
meses vem acontecendo os mesmos erros, tiveram uma reunião com o Dr. Cristiano Procurador do 
Município e  a responsável RH, e segundo ela procurou em outras cidades formas de pagar o piso, piso 
esse que já tinha dois anos que vinha sendo para corretamente, ela quis criar um método novo  de 
pagamento e prejudicou toda a classe da enfermagem,  eles pediram três meses de prazo,  ainda que tá 
dentro desse prazo,  mas cobra eles semanalmente, que  não tem nenhuma semana que eu não cobre 
deles esse dinheiro . Palavra com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra:  Disse que tudo que foi dito 
pelo Vereador Jordão procede, dizem que realmente é uma coisa complexa de ser feito esse tipo de 
pagamento, agora se você não está apto para fazer o serviço, acredita que se o funcionário for até o 
prefeito e dizer que está com dúvida em como fazer, tem certeza que ele irá acionar alguém com 
capacidade para orientar, só que já vai para três meses seguidos, que tem algo que não está encaixando. 
Palavra com o Presidente Vereador Sebastião José Esperança:  Para ajudar a ilustrar  o tema disse 
que as professoras  Renata e  Mariana Magalhães lhe procuraram  e se pronunciaram em devolver esse 
dinheiro o mais rápido possível, à vista ou em dois pagamentos , que  levou a questão e teve a 
oportunidade de conversar com o Prefeito e o Procurador do Município,  a situação é bem complexa 
uma vez que tá incluso impostos  no pagamento então disse o  Dr Cristiano que ele não vai resolver a 
situação,  vai passar para a contabilidade dar uma definição e nos responder. Em seguida o presidente 
lembrou as comissões para a emissão de parecer com relação as contas do exercício de 2023.  Palavra 
com o Vereador Sandro Gonçalves Dutra:  Disse que gostaria de parabenizar o Prefeito Guilherme 
por ter atendido seu requerimento com relação a iluminação da academia que fica na Praça Newton 
Braga, mais conhecida como pracinhas do ginásio, a praça ficou muito bonita, disse ainda que não iria  
falar nesse assunto, mas já que é para dar polêmica iria falar. O Vereador disse que na semana passada 
estava  em viagem com o Vereador Fabiano e quando  retornou da viagem ficou muito chateado com 
conversa que está saindo na rua, e  sendo parado por  algumas pessoas, como tem os  que leva e os o que  
traz,   de que fez várias denúncia e que irá dar nome de quem, porque eu não tenho medo de homem não,  
de nenhum, que a conversar é que  fez  uma denúncia para tirar o Cristiano do anexo e a Talita da 
farmácia,  e quer deixar bem claro para todos, inclusive para alguns cargo de confiança do Prefeito,  e 
que sabe que isso não está partindo dele,  são cargos de confiança que foram candidatos a vereador e 
saíram derrotado, que  queriam estar onde ele está,  hoje ele está  Vereador,  amanhã não sabe,  estão  
falando na rua que eu fiz denúncias para tirar essas pessoas  do local que eles estavam trabalhando,  e 
quer deixar bem claro para todos que  não é  sujeito de ir para internet fazer denúncia anônima,  é  sujeito 
homem,  e se amanhã tiver que fazer denúncia de alguma coisa que achar que não está correto,  vai no  
ministério público, que vereador é para fiscalizar, que estão aqui para  fiscalizar o executivo e também 
o legislativo,  como falou em sua entrevista para o Luiz Carlos,  para fazerem  uma boa administração 
juntos, acha que é  porque nunca teve vereador que fiscalizasse, porque quando comentam ou tentam 
fazer alguma coisa, como  a emenda que tentaram fazer e não foi aprovada, a política é assim, mas 
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quando acontece  eles ficam  sendo vistos como inimigos, que isso não parte  do prefeito, pelo menos 
crê que não,  pois o Prefeito Guilherme também é sujeito homem,  mas alguns cargos de confiança 
tentando denegrir  não só a minha imagem como dos Vereadores Fabiano,  Fabiana e José Romeu, que  
além disso hoje também ficou sabendo que ele  e o Vereador Fabiano  denunciaram o pessoal do caíque 
porque foram até o local saber  a respeito da água que estava  contaminada, o que acha  não ter nada 
demais,  tá resolvido, inclusive foi conversado nesta casa, e inclusive  a Secretária de Educação mandou 
mensagem que estaria presente na  sessão do dia  4 (quatro)  mas a reunião foi transferida para hoje,  e 
gostaria que ela fosse convidada novamente, que  não estão aqui para prejudicar ninguém da  Educação, 
nem de setor  nenhuma da prefeitura,  só que às vezes haverá alguma divergência política, mas é assim 
mesmo, vezes eu não vai concordar com uma coisa,  tem sua própria opinião  e além disso uns aí que 
andam  falando na rua que ele está fazendo o que o Ormeu manda,  e ele não é  amarra cachorro de 
Ormeu não,  que não  escuta conversa de qualquer um, que tem suas próprias  as opiniões,  que é  filho 
do Zezinho da Mulata, não anda pela  cabeça de terceiros,  todas as decisões que toma  aqui nesta casa  
são suas,   disse que suas palavras são um  desabafo e pediu  desculpas aos demais vereadores seu jeito 
de falar  algumas coisas um pouco mais alterado hoje porque realmente no meu ponto de vista é 
vergonhoso certas pessoas se acharem superior a outras, disse que iria finalizar sua fala  com um ocorrido 
há uns 15 dias atrás, disse que  teve uma quadrilha da terceira idade na praça de esporte, que não poderia 
ir cedo por ter tinha um compromisso, que inclusive estava na casa do vice-prefeito Eduardo,  os 
vereadores Fabiano  e Fabiana  tinham ido,  como de lá da casa do vice prefeito Eduardo  ira até a 
serralheria do Zampa, para fazer uma solda  para um trabalho de escola da minha filha, da serralheria 
resolveu ir até a praça de esportes, e quando chegam em qualquer repartição pública que o responsável 
pelo setor é cargo de confiança do Prefeito, eles olham para eles com cara estranho,   fecham a cara e 
saem  sempre que quando vão  cumprimenta-los,  isso é  vergonhoso,  acha  deviriam ter um pouquinho 
de noção e  tomar um chá de simancol, nem sabe se poderia usar essa  aqui, disse ainda que  quando vai 
ao  gabinete do prefeito  é muito bem recebido e atendido pelo chefe deles,  que não está  conseguindo 
entender essa politicagem em cima deles,  e questionou se isso será porque propuseram um emenda e 
não foi aprovada? Aqui não são inimigos de ninguém, estão aqui para fazer um mandato que seja em 
prol da população, disse que sua fala é um desabafo, doa em que doer, se quiserem falar podem falar, 
está sempre na rua e podem procurá-lo que está disponível para conversar.  Palavra com o Vereador 
José Romeu de Oliveira Tostes: O Vereador disse que com relação ao convite feito a Secretaria de 
Educação, essa casa deixou a desejar,   não teve sessão no dia 04/08 data para qual ela foi convidada 
para estar presente,  e chegando aqui a câmara estava fechada sem  ninguém para recebe-la, ela já se 
prontificou a retornar, mas hoje não poderia vir, para resolverem de vez essa questão, com relação a A 
ou B, nós estamos aqui é para fiscalizar,  se existe um erro,  esse erro tem que ser levantado e cobrado,  
porque para sentar nove burrinho de presépio é besteira estarem aqui, a função deles é essa e tem  que 
ser cumprida com respeito,  que eles limites e devemos respeitar para ser respeitado. Quanto a esse 
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assunto de disse me disse, faz parte da política, terão que aprender a conviver e levar da melhor maneira 
possível, sem estressar e  sem desrespeitar e de fato cobrando, o erro cometido por alguém que eles 
cobrem para que as  providências necessários sejam tomadas, é solidário a fala do vereador Sandro 
Dutra,  acha  que apontar é muito difícil, porque enquanto um  dedo vai para frente quatro vão para traz,  
todos são sujeitos a erro, todos eles estão aqui aprendendo e irão morrer sem saber tudo o que precisar 
de saber,  principalmente as coisas de mais utilidade que é o dia a dia da vida, parabenizou o vereador 
pela fala, porque chegar aqui onde estão hoje é sinônimo de credibilidade, e essa credibilidade eles 
tiveram,  e por obrigação eles tem que  fazer o jus dela, ou seja,  cobra o que está  errado e aplaudir que 
está certo. Palavra com a Vereadora Fabiana Evangelista Rodrigues: A vereadora disse que se 
solidariza com as palavras dos Vereadores Sandro e José Romeu, em seguida disse:   “Eu fico rindo para 
não chorar sabe gente,  é lamentável o que está  acontecendo aqui no município,  porque até onde eu sei 
e eu acho que a maioria aqui é testemunha disso nós nove que estamos aqui, o Vereador Jordão entrou 
na cadeira do Vereador Pablo por direito dele,  mas acho assim,  para não usar um palavrão vou falar 
outra palavra,  acho esdrúxulo, acho ridículo  um vereador que é autoridade no município chegar numa 
repartição pública e ser recebido por um cargo comissionado que tudo bem  está ali no comprimento do 
seu dever,  mas que não foi votado para estar ali não, se ele está  ali, nós também votamos para eles 
estarem ali, eu  fui a vereadora eleita pelo povo,  a vereadora do povo representando mulheres, 
representando os pretos da cidade e hoje eu representar todo uma população,  mas eu vou fazer valer a 
minha a minha autoridade de vereadora quando eu chegar numa repartição pública,  e não são todas as 
repartições não,  mas tem uma repartição em especial com alguns cargos comissionados que  tem 
desrespeitado,  passou até aqui,  daqui para frente eu vou fazer o tem que ser feito como vereadora,  
afinal de contas qualquer um de nós aqui quanto aos cargos comissionados, nós somos pagos pelo povo,  
dinheiro do povo,  outra coisa que queria falar, acho ridículo a gente tem que ficar falando isso aqui mas 
precisa ser tratado, como é tratada até hoje em pleno século XXI a questão preconceito,  só que não vai 
passar da próxima comigo  não,  outra coisa nesse retorno nós estamos numa segunda fase,  apenas oito 
meses  de mandato, e quero agradecer sempre a população pela confiança que me  foi depositado,  e por 
isso gente é que às vezes, as vezes não,  sempre, tenho que fazer o trabalho de fiscalizadora,  mas isso 
não significa que eu estou perseguindo A, B ou C,  estou fazendo meu trabalho, se os demais tem uma 
opinião contrário eu respeito mas eu quero ser respeitada, e estou colocando isso  aqui;  hoje ouvi coisas 
aqui dentro dessa casa que  não vou falar,  mas não gostei, não gostei como vereadora,  como pessoa não 
estou  nem aí, desculpa a expressão,  mas eu quero ser respeitada aqui dentro dessa casa,  e a partir do 
momento que eu ver que vou continuar sendo desrespeitada, com falácias, com fofocas, pois não estamos 
aqui para isso,  estamos apenas há oito meses e já sai fofoquinha, que o meu voto como vereadora 
influencia porque eu tenho pretensão daqui alguns anos,  e por isso eu vou ser perseguida, vocês não me 
conhecem não, eu tive 330 votos,  não foi à toa não,  e outra coisa se eu tenho uma opinião do serviço 
que acontece aqui não é porque eu quero perseguir ninguém não,  quando eu falo e defendo que a nossa 
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Câmara precisa ter concurso público, não é porque eu quero perseguir ninguém não,  hoje  sou mãe solo,  
tenho minha filha em casa que graças a Deus trabalha dignamente, não estamos como diz o vereador 
Sandro, amarrado em nada nem a ninguém,  mas eu quero ser respeitada,  e se acho que a câmara merece 
ter concurso público, eu defendo isso, mas não estou perseguindo ninguém por isso,  pelo contrário,  eu 
acho que é a oportunidade da minha filha e outras pessoas aqui no município que acho que nunca tiveram 
oportunidade de estar aqui dentro dessa casa,  é por isso que eu dependo o concurso público eu não quero 
perseguir ninguém não mas acho que é uma forma que a gente que é  pobre  não tem a oportunidade,  
porque a gente não precisa ficar fazendo certos  favores, só quero o que é direito meu, não só meu como 
da minha filha e de muitas pessoas aqui no município então assim eu vou pedir aos oito nobres colegas,  
eu respeito a todos e eu quero ser respeitada aqui dentro;   quero pedir desculpa a Secretária da Educação, 
não sei porque motivo não foi avisada,  ela veio aqui e nós fomos tão enfáticos das outras vezes e talvez 
até injustos porque ela veio aqui e deu com a cara na porta, isso é uma falta de respeito, portanto quero 
pedir desculpa a ela;   outra coisa é sobre as leituras do nosso expediente,  estava fazendo a leitura e  
acho que que seria interessante que nós enquanto vereadores tivéssemos um tempinho para poder vir 
aqui na Câmara ou agora  com a Teclegis, mas que por que nós possamos entre todos nós resolver essa 
questão do expediente porque para mim fica muito chato e eu acho muito desrespeitoso quando estou 
aqui lendo um expediente, hoje chegamos aqui para a reunião às 18hs, e é uma vez por semana se está 
ficando difícil vamos dar um lugar para os nossos colegas que estão lá atrás, para os suplentes que estão 
precisando entrar,  agora se acharem  que não precisa fazer a leitura tudo bem,  porque eu fico fazendo 
papel de bobo aqui na frente,  às vezes estou lendo é igual na sala de aula tanta bolinha de papel o outro 
faz o deboche  tal,  e acho muito desrespeitoso,  então assim,  que nós passamos ver isso, não é a primeira 
vez que acontece, é sempre e isso é  muito chato. Quero parabenizar na pessoa da Beatriz aqui presente,  
que na última quinta-feira tivemos aqui no município na propriedade do Nogueira o dia de campo sobre 
a mobilização da comunidade na implantação de uma tecnologia social para tratativa e reaproveitamento 
das águas residuais,  especificamente a sanitária, foi  um momento de interação onde tinham mais ou 
menos 60 pessoas que teve o apoio da prefeitura Municipal, da Emater, amigos,  comunidade e a  
Universidade de Viçosa, convidar meus colegas vereadores também para que  passamos apreciar esses 
momentos que são tão importantes e futuramente irão trazer bons frutos para o município;  parabenizar 
pela realização do último fórum das mesas na cidade de  São João Nepomuceno,  onde foram os 
vereadores Sebastião José Esperança Presidente, Welington Costa de S. Silva vice-presidente estiveram 
presentes, foi um bom momento,  também de interação muito importante para nossa região para que nós 
possamos otimizar nosso trabalho;  outra coisa que eu quero chamar atenção aqui é que semana passada 
não tivemos reunião e foi o aniversário da lei Maria da Penha e estamos no “agosto lilás”,  e chamo meus  
colegas vereadores para que juntos possamos desenvolver ações e políticas públicas que realmente 
atendam as mulheres,  porque aqui na nossa cidade é notório e nem preciso falar mas é triste no século 
XXI  uma mulher ser espancada uma mulher sofrer algum tipo de violência,  e às vezes pessoas que 



 

6066 
 

deveriam defender essa mulher achar que não deve ir porque a mulher é sem vergonha,  porque ela vai 
perdoar aquele homem,  já tivemos aqui no nosso município e não foi uma e nem duas homicídio com 
mulheres aqui porque, quem deveria estar protegendo e defendendo essas mulheres pensava,  então que 
possamos cumprir a lei,  todo mundo tem sim responsabilidade,  e já colocando para o presidente que 
sempre tem também apoiado o que a gente tem trazido aqui que nesses 8 meses,  temos trazido a câmara 
como um espaço de debate onde a gente pede que a população venha  aqui para casa que é  do povo, que 
possamos tratar assunto relevante para buscar melhoria para nossa qualidade de vida,  esse mês de agosto 
ainda vamos estar promovendo debates aqui,  estão todos convidados homens mulher que acho que isso 
é a responsabilidade de todos tá agradecer pelo último evento que nós tivemos aqui que foi um sucesso 
onde esteve presente o Negro Bussola, Ester Sanches e o  professor José do Carmo para tratar também 
de assunto relevante a comunidade, na verdade é relevante para todos, agradeço aos vereadores 
Presidente Sebastião José Esperança, José Romeu de Oliveira Tostes, Fabiano Araújo Rodrigues e  
Sandro Gonçalves Dutra  que estiveram presentes,  e que daqui para frente né gente a nossa Câmara seja 
um espaço de debate que nós possamos buscar resoluções efetivas. Palavra com o Vereador Sandro 
Gonçalves Dutra: Disse estar surpreso por ninguém aqui da câmara não comunicou a Secretária de 
Educação que não haveria reunião no dia 04/08, questionou como fica essa conexão, particularmente 
ficou sem graça e por ele nem convidaria mais, porque é vergonhoso você convidar a pessoa, ela vir a 
porta estar fechada. Palavra com o Vereador José Romeu de Oliveira Tostes: Disse que a Secretária 
faz questão de estar aqui, e que irão recebe-la da melhor maneira possível para encerrar esse 
contratempo, e ela só não pode estar aqui hoje porque já tinha um compromisso, mas próxima ela estará 
presente. Nada mais a havendo a tratar, foi encerrada a reunião sendo ordenado que se lavrasse a presente 
ata.   
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